
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO IX

Outras disposições

Artigo 117º-A (NOVO)

Criação de uma Nova Entidade Reguladora da Saúde e Extinção da Atual

Durante o ano de 2024, o Governo:

1. Cria uma nova Entidade Reguladora da Saúde, independente e dotada de recursos 

adequados para exercer, relativamente a todas as entidades que integram o sistema de 

saúde, as funções de:

a. Autoridade de acreditação de prestadores de cuidados de saúde;

b. Autoridade de emissão de normas e orientações técnicas e clínicas;

c. Autoridade de fiscalização e supervisão da atividade na área da saúde.

2. A autoridade de acreditação de prestadores de cuidados de saúde procede à elaboração 

dos requisitos e à análise dos pedidos de acreditação por parte de todas as entidades que 

integram o sistema de saúde, independentemente do setor a que pertençam.

3. A autoridade de emissão de normas e orientações técnicas e clínicas recorre ao mais 

avançado conhecimento científico e às melhores práticas em termos de eficácia e 

eficiência terapêutica e tem, ainda, a competência da fiscalização da qualidade no setor da 
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saúde, assente em análises de impacto regulatório rigorosas, indicadores científicos 

precisos e consultas públicas abrangentes.

4. A autoridade de fiscalização e supervisão da atividade na área da saúde tem poderes de 

fiscalização e de supervisão do cumprimento das normas clínicas e financeiras de todo o 

sistema e do comportamento concorrencial das entidades no mercado.

5. Após o cumprimento do disposto no número 1 e asseguradas as condições para o 

cumprimento e operacionalização dos números seguintes, procede à extinção da atual 

Entidade Reguladora da Saúde.

Nota Justificativa

Muitos dos graves problemas que o SNS atravessa são consequência de uma conceção 

desatualizada do modelo de sistema de saúde, que concentra no Estado as funções de 

regulador, de financiador e de prestador e que, também por isso, não contém incentivos nem 

à melhoria da qualidade do serviço prestado, nem à utilização mais eficaz dos recursos dos 

contribuintes que são postos à disposição do sistema.

A Iniciativa Liberal considera determinante distinguir-se, despolitizar-se e profissionalizar-se 

as funções que se encontram hoje concentradas no Estado: a de regulador, a de financiador 

e a de prestador, enquanto se adotam as melhores práticas de gestão e de qualidade de serviço, 

e se promove a liberdade de escolha.

Para que todo o sistema de saúde possa manter a saúde das pessoas sempre como prioridade, 

é essencial que permaneça imune às influências políticas conjunturais. Por isso, propomos 

uma Entidade Reguladora da Saúde dotada de novos poderes e competências, 

verdadeiramente independentes, quer ao nível da regulação, quer ao nível da fiscalização 

concorrencial, clínica e financeira.

Para a Iniciativa Liberal, a acreditação, regulação e fiscalização têm de ser indissociáveis do 

rigor, da isenção e da transparência. 
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Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Joana Cordeiro

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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